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nais/gc17/ministerios/mj/comunicacao/outros_documentos/2008714_mj_doc_balcoes_uni-
cos.htm;

– Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), link http://www.qren.pt;
– Qualificações dos solicitadores, Câmara dos Solicitadores, link http://www.solicitador.net/

pagina.asp?pagid=19;
– Relatórios sobre a competição na área de prestação de serviços profissionais, 2004/2005,

sítio Competition: Making Markets Work Better, a cargo da Comissão Europeia, link http://
ec.europa.eu/comm/competition/sectors/professional_services/reports/reports.html

– Registo automóvel on-line, link www.automovelonline.mj.pt;
– Registo civil on-line, link www.civilonline.mj.pt;
– Registo comercial on-line e certidão permanente, Empresa on-line, link www.empresaon-

line.pt;
– Registo Predial on-line e certidão permanente e publicação das notificações editais nos pro-

cessos de justificação e rectificação e da decisão do processo de justificação (só para con-
servatórias), Predial on-line, link www.predialonline.mj.pt;

– Registo de propriedade intelectual, Empresa on-line, link www.empresaonline.pt; 
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